
RESUMO Este artigo apresenta os resultados de pesquisa normativa sobre o enfrentamento da pande-
mia de Covid-19, no Conselho Nacional de Saúde (CNS), entre os meses de fevereiro de 2020 e maio de 
2022. Tratou-se de estudo documental, descritivo-analítico com abordagem qualitativa, utilizando-se 
de técnica de análise de conteúdo. Foram identificados 77 atos expedidos pelo colegiado do CNS, sendo 
63 recomendações, 6 pareceres, 5 moções, 2 notas técnicas e 1 resolução, constatando-se que a maior 
parte dos documentos (59%) foi elaborada no primeiro ano da pandemia. A despeito da atuação do CNS 
no enfrentamento da Covid-19, destaca-se o uso de atos não vinculantes, concentrando-se a produção 
normativa do CNS em recomendações que têm caráter meramente orientadores. 

PALAVRAS-CHAVE Controle social formal. Conselhos de saúde. Covid-19.

ABSTRACT The present article presents the outcomes of the normative research on the combat against the 
COVID-19 pandemic at the National Health Council (Conselho Nacional de Saúde – CNS) from February 
2020 to March 2022. This is a documental, descriptive-analytical study, with qualitative approach, using 
the technical analysis of content. Seventy-seven acts were issued by the CNS Collegiate, there included 63 
recommendations, 6 opinions, 5 motions, 2 technical notes and 1 resolution. Most part of the documents (59%) 
were worked out during the first year of the pandemic. Despite the Council’s performance when combating 
the COVID-19, non-binding acts may be highlighted, the CNS normative production concentrating in merely 
guidance recommendations.
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Introdução

A consolidação do controle social na área 
da saúde se deu a partir da promulgação da 
Constituição de 19881 e das Leis nº 8.080/19902 
e nº 8.142/19903, que o institucionalizaram 
como diretriz e princípio do Sistema Único 
de Saúde (SUS).

O Conselho Nacional de Saúde (CNS), órgão 
permanente e deliberativo do SUS, com re-
presentação de diversos atores sociais em sua 
composição4, tem como atribuição legal atuar 
na formulação de estratégias e no controle da 
execução da política de saúde, inclusive nos 
aspectos logísticos, econômicos e financeiros; e 
fiscalizar, acompanhar e monitorar as políticas 
públicas de saúde, levando as demandas da 
população à gestão da saúde. 

O CNS foi criado pela Lei nº 378, de 13 de 
janeiro de 19375, com a finalidade de assis-
tir ao Ministro da Educação e da Saúde, nos 
temas de sua competência. Com a separação do 
Ministério da Saúde e da Educação Pública, o 
CNS foi regulamentado pelo Decreto nº 34.347, 
de 8 de abril de 19546, com competência mera-
mente consultiva. Em 1970, com o Decreto nº 
67.3007, passou a ter a competência para emitir 
pareceres não vinculantes sobre matérias de 
interesse da saúde.

Em 1987, quando começaram as primeiras 
manifestações para o crescimento do con-
trole social no País, foi publicado, em 14 de 
janeiro, o Decreto nº 93.9338, dispondo sobre 
a organização e as atribuições do CNS, com 
funções normativas vinculantes e de assessoria 
ao Ministro da Saúde. 

No entanto, foi em 11 de julho de 2006, pelo 
Decreto nº 5.8399, que o Poder Executivo re-
conheceu o CNS com plena competência para 
emitir resoluções de caráter normativo.

A Resolução nº 407/200810, que aprovou o 
Regimento Interno do CNS, assim determina:

Art. 57A § 1º - O Parecer é um pronunciamen-
to técnico-político público, fundamentado 
e circunstanciado que indica solução para 
determinado assunto, consulta ou processo 

administrativo ao qual o CNS é instado a se 
manifestar.
Art. 57A § 2º - A Nota Técnica é ato interno, 
produzido pela Secretaria-Executiva do CNS, 
possui caráter instrutivo e tem por finalidade o 
subsídio à Mesa Diretora e ao Pleno do CNS em 
matérias relativas a processos administrativos, 
judiciais e políticos que necessitem de maior 
aprofundamento para orientar os debates e 
deliberações do CNS.
Art. 58 – ‘A Resolução é ato geral, de caráter 
normativo’.
Art. 59 - A Recomendação é uma sugestão, 
advertência ou aviso a respeito do conteúdo 
ou forma de execução de políticas e estratégias 
setoriais ou sobre a conveniência ou oportuni-
dade de se adotar determinada providência.
Art. 60 - A Moção é uma forma de manifestar 
aprovação, reconhecimento ou repúdio a res-
peito de determinado assunto ou fato. [original 
sem grifo].

Destaca-se, no entanto, que, entre os tipos 
normativos e técnico-políticos expedidos pelo 
CNS, a resolução é a única que possui forma 
vinculativa de seu conteúdo, são os atos nor-
mativos pelos quais o Conselho de Saúde se 
posiciona enquanto controle social11.

Conforme definição de Di Pietro12, atos nor-
mativos constituem atos gerais que atingem 
todas as pessoas que se encontram na mesma 
situação. São praticados pela administração, 
abrangendo portarias, resoluções, decretos, 
regimentos, de efeitos gerais e abstratos. 
Inúmeros órgãos da administração recebem 
de suas leis instituidoras competência para 
regular os assuntos a elas afetos. Ademais, 
tais atos normativos, desde que expedidos 
com observância da Constituição e das leis, 
vinculam as autoridades administrativas.

A pandemia de Covid-19 causou uma pro-
funda crise que mudou a dinâmica econômi-
ca, social, política e cultural do mundo em 
poucas semanas. Diante da crise, os governos 
responderam de diferentes maneiras, e essas 
diferenças expressaram opções de políticas 
públicas que geraram efeitos também diversos. 
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Em alguns casos, as crises pioraram, em outros, 
foi possível mitigar seus efeitos e as múltiplas 
desigualdades que se aprofundaram13. Nesse 
sentido, foi necessário organizar as ações em 
âmbito da gestão do sistema de saúde, imple-
mentar ações no âmbito da economia e da 
legislação, incluída a infralegal. 

O CNS não se furta ao seu importante papel 
perante o cenário de emergências sanitárias, 
tanto que tem antecedentes históricos de atuar 
em situações de epidemias e de contribuir para 
o processo de formulação e execução de polí-
ticas de saúde, a exemplo do HIV/Aids (vírus 
da imunodeficiência humana/Síndrome da 
Imunodeficiência Humana) e Zika vírus (ZIKV). 

Desde a publicação da Portaria nº 188/202014 
– normativa que declarou a Emergência 
em Saúde Pública de Importância Nacional 
(Espin) em decorrência da Infecção Humana 
pelo novo Coronavírus – 2019-nCOV –, o CNS 
organizou o seu sítio na internet com sua pro-
dução normativa e não normativa sobre a pan-
demia. Tais dados estão agrupados no painel 
‘Especial CNS no enfrentamento à Covid-19’ 
(http://conselho.saude.gov.br/especial-cns-
-no-enfrentamento-a-covid-19)15, que aponta 
que o CNS emitiu importantes atos voltados 
ao enfrentamento da Covid-19.

Em razão do exposto é que foi traçado o 
objetivo de estudo documental empreendido 
no repositório de atos normativos e técnico-
-políticos do Conselho, no período desde a 
declaração da Espin até 2022, para conhecer 
e analisar os atos emanados do CNS sobre o 
enfrentamento da pandemia de Covid-19. 

Metodologia

Tratou-se de estudo descritivo-analítico com 
abordagem qualitativa, com análise de conte-
údo dos documentos normativos e técnico-
-políticos exarados pelo CNS. 

A pesquisa foi estruturada a partir dos atos: 
resoluções, recomendações, moções, pareceres 
e notas técnicas. Os documentos, de acesso 
público, emanados no período de 3 de fevereiro 

de 2020 a 22 de maio de 2022, foram extraídos 
do endereço web: http://conselho.saude.gov.
br/16, nas abas ‘Atos Normativos’ e ‘CNS contra 
Covid’, a partir do uso dos descritores: Covid-
19; Pandemia Covid-19; e Sars-CoV-2. A pes-
quisa encontrou um total de 129 documentos. 

Após a leitura flutuante17 dos atos, ou seja, 
dos documentos normativos e não normativos 
que foram submetidos à análise, foram sele-
cionados aqueles que continham pelo menos 
um dos descritores no corpo do texto ou na 
ementa, descartando-se os que não atendiam 
aos critérios da pesquisa, restando 77 atos. 

Os documentos foram organizados confor-
me o tipo, a fim de identificar a razão numérica 
de cada um dos atos estudados.

Com relação às recomendações, por reuni-
rem o maior volume dos documentos, optou-se 
pela organização e categorização a partir de 
temas abordados, definidos a partir da leitura 
integral dos referidos atos, objetivando com-
parar toda a produção elaborada.

O acesso ao inteiro teor dos pareceres 
deu-se por meio dos documentos apensados 
às recomendações, haja vista não estarem dis-
ponibilizados isoladamente. As notas técnicas, 
estavam localizadas na aba ‘CNS contra Covid’, 
que reúne o painel ‘Especial CNS no enfrenta-
mento à Covid-19’, a partir do subtópico ‘Notas 
Públicas’ do referido painel.

Resultados e discussão

Do total de atos expedidos pelo CNS no período 
investigado, a maior parte (59%) concentrou-
-se no primeiro ano da pandemia (tabela 1). 
O exercício de busca pelos atos encontrou 
alguma complexidade devido ao fato de o sítio 
do Conselho estar desatualizado nas datas da 
pesquisa.

Considerando que a Organização Mundial 
da Saúde (OMS) declarou o estado de pande-
mia em 11 de março de 2020, e que se tratava 
de uma doença desconhecida, exigindo de 
todos medidas que se alteravam conforme 
se descobria a história natural da doença, o 

http://conselho.saude.gov.br/especial-cns-no-enfrentamento-a-covid-19
http://conselho.saude.gov.br/especial-cns-no-enfrentamento-a-covid-19
http://conselho.saude.gov.br/
http://conselho.saude.gov.br/
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CNS mostrou-se, em certa medida, diligente, 
pois os atos deliberavam sobre conteúdos di-
versos, tais como a preservação da saúde e a 
segurança de trabalhadores da área da saúde e 
da população geral; a aprovação e a utilização 
de recursos extraordinários para o enfrenta-
mento da pandemia; bem como recomenda-
ções à Coordenação Nacional tripartite para 
Combate à Covid-19 e Comissão Parlamentar 
de Inquérito da Covid-19, no Senado Federal. 

Acipreste et al.11 entendem que, em um 
primeiro momento, o CNS pareceu priorizar 

a saúde e a segurança dos trabalhadores da 
saúde, incluindo residentes e estagiários, em 
detrimento da população geral. No entanto, 
consideram, o que se concorda, que a opção 
por ‘cuidar de quem cuida’ se justificou uma 
vez que esse foi o contingente mais exposto 
ao vírus então desconhecido. Em relação à 
priorização na vacinação, o CNS aduziu, na 
Recomendação nº 2118, que trabalhadores 
fossem priorizados na vacinação sem, no 
entanto, destacar que fossem trabalhadores 
da saúde.

Tabela 1. Atos expedidos pelo CNS no enfrentamento da pandemia de Covid-19 no período de 03/02/2020 a 22/05/2022

Atos

Quantidade

Total3/2/2020 a 31/12/2020 2021 1º/1/2022 a 22/5/2022

Moção 1 4 - 5

Nota técnica - 2 - 2

Parecer 3 3 - 6

Recomendação 42 17 4 63

Resolução - - 1 1

tOtAL 46 26 5 77

Fonte: acervo digital do Conselho Nacional de Saúde16.

O ato normativo mais utilizado foi a reco-
mendação (81%). Trata-se de ato expedido pelo 
colegiado ou ad referendum, pelo Presidente 
do CNS, que consiste em sugestão, advertência 
ou aviso a respeito do conteúdo ou forma de 
execução de políticas e estratégias setoriais, 
ou sobre a conveniência ou oportunidade de 
adotar determinada providência. Versa sobre 
temas ou assuntos específicos que não sejam 
habitualmente de responsabilidade direta do 
CNS, mas que são relevantes e necessários 

dirigidos a sujeitos institucionais ou à socie-
dade, de quem se espera ou se solicita deter-
minada conduta ou providência10. É, nesse 
sentido, ato menos complexo e que indepen-
de de homologação do Ministro da Saúde, 
destinando-se a orientar a gestão quanto à 
necessidade de seguir o posicionamento do 
órgão colegiado em relação à política de saúde.

Ao todo, o CNS expediu 63 recomendações, 
tratando de temáticas variadas (quadro 1).
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Quadro 1. Síntese das Recomendações emitidas pelo CNS no período de 03/02/2020 a 22/05/2022, separada por 
temas

Tema Quantidade

Número da Recomendação /ano

2020 2021 2022

Ação pública especificamente de serviço de saúde 29 17 
19 
22-24 
26
29-36
39-41
51
54-56
61
65
72

4-5
7
34
38

-

Observância a Parecer técnico 3 18
20
48

- -

Orçamento e finanças 5 49
71

17
35
37

-

Revogação, alteração, aprovação de normas ou suspen-
são de orientação do Ministério da Saúde

17 16
25
27
37-38
42-43
45
50
63

12-14 
18

4
6
8

Vacinação enquanto estratégia de enfrentamento 9 59
67
73

3
8
15
21
27

1

Fonte: elaboração própria com base em CNS16.

É notável que a maior concentração de 
recomendações ocorreu no primeiro ano da 
pandemia, sendo bastante escassa em 2022. 
Embora sem força vinculante, a recomendação 
é ato que se expede sem maiores burocracias 
e que pode ser feito ad referendum da reunião 
do coletivo do CNS. Em tempos de uma crise 
de Covid-19, justifica-se a adoção desse tipo 
de ato para informar o necessário para os to-
madores de decisão, uma vez que se trata de 
ato que pode ser dirigido a vários destinatários 
de modo concomitante, sendo homologado 
pelo coletivo, na primeira reunião posterior 
à edição do ato.

Por isso, no período analisado, 97% das re-
comendações foram aprovadas ad referendum, 
excetuando-se a Recomendação nº 71, de 11 de 
dezembro de 202019, aprovada pelo Plenário 
do CNS em sua 66ª Reunião Extraordinária; e 
a Recomendação nº 8, de 27 de abril de 202220, 
aprovada pelo Plenário em sua 329ª Reunião 
Ordinária. 

O ad referendum é ato praticado por alguém 
sem autoridade irrestrita para praticá-lo e 
para cuja validade se faz necessária a posterior 
ratificação da autoridade competente21. 

Compreende-se que tal situação deve-se 
ao fato de que as reuniões ordinárias e 
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extraordinárias deixaram de ser realizadas 
presencialmente, o que dificultou as discussões 
que envolvem as matérias das recomendações 
analisadas.

Pela Resolução nº 645/2020 do CNS22, em 
seu art. 4º, é estabelecido que as reuniões do 
Conselho, no período da vigência da Espin, 
passam a ser remotas, o que facilitaria as apro-
vações prévias para as recomendações, o que 
não ocorreu.

Art. 4º As reuniões remotas do CNS, realizadas 
durante a vigência da Emergência em Saúde 
Pública e do estado de calamidade pública de-
corrente da COVID-19, respeitado o disposto no 

Regimento Interno do CNS, serão realizadas por 
meio de plataforma digital, de acesso remoto [...]. 

Desconhece-se a razão da não utilização das 
reuniões remotas em maior número, até para 
que os documentos fossem expedidos com a 
força da decisão do Pleno, mas não há impedi-
mento de que o Presidente do CNS se utilize 
do instituto do ad referendum para a adoção 
de medidas que não podem esperar o regular 
cronograma de reunião – sejam presenciais ou 
remotas –, podendo fazê-lo de pronto, dando 
ciência ao coletivo na primeira oportunidade.

O gráfico 1, a seguir, apresenta o panorama 
dos destinatários das recomendações.

Gráfico 1. Relação de sujeitos institucionais e quantidade de vezes que figuraram como destinatários de Recomendações 
emitidas pelo CNS no período de 03/02/2020 a 22/05/2022
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Fonte: elaboração própria com base em CNS16.
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O Ministério da Saúde foi o principal desti-
natário, justamente por ser o órgão responsável 
pela direção do SUS no âmbito da União, mas o 
CNS não descuidou de recomendar às demais 
instituições direta ou indiretamente ligadas ao 
enfrentamento da pandemia, e até mesmo os 
órgãos do sistema de justiça.

Dentre as recomendações expedidas, 
destacam-se aquelas sobre ‘Ação pública 
especificamente de serviço de saúde’, com 
29 documentos. Seu conteúdo abarcou di-
versas áreas, como promoção da vigilância 
em saúde, assistência farmacêutica e atenção 
primária, secundária e terciária à saúde, in-
cluindo medidas para garantir a segurança 
nos serviços de saúde. O que foi proposto 
reflete o compromisso do CNS em enfrentar 
a emergência sanitária, com especial atenção 
às populações mais vulneráveis e impactadas 
pela pandemia.

Um exemplo é a recomendação nº 
26/202023, que orientou os gestores do SUS a 
requisitarem leitos privados e promoverem sua 
regulação única, garantindo um atendimento 
igualitário. O CNS reconheceu a importân-
cia da coordenação nacional da alocação dos 
recursos assistenciais, inclusive leitos hospi-
talares de propriedade privada, para atender 
às prioridades sanitárias de cada caso. Essa 
medida foi uma resposta à insuficiência de 
leitos disponíveis no sistema de saúde, reali-
dade já conhecida quando se observavam as 
filas de espera mesmo em situações de controle 
epidemiológico. A falta de leitos adequados 
tornou-se um fenômeno preocupante, como 
foi revelado pelos dados relacionados com a 
judicialização da saúde pública no Brasil24.

Outra pauta abordada diz respeito às ações 
relativas aos cuidados à saúde dos grupos 
vulneráveis. A Recomendação nº 4/202125 
enfatizou a importância de ações antirracistas 
nos serviços de atenção à saúde e incentivou 
o cumprimento integral da Política Nacional 
de Atenção Básica. A coleta de dados sobre 
raça/cor também foi estimulada para reduzir 
desigualdades na saúde e proteger comunida-
des vulneráveis.

Tais documentos estão limitados por au-
sência de força normativa, que não obriga 
qualquer autoridade pública. Entende-se que 
o CNS tem força institucional de constranger 
autoridades, instituições e até particulares a 
atuarem na garantia da saúde de todos, até por 
sua historicidade e importância nacional. No 
entanto, quando a recomendação não tem força 
normativa, pode, por vezes, ser desconsiderada 
pelos destinatários, infelizmente.

Entre as recomendações, aquelas relacio-
nadas com ‘Revogação, alteração, aprovação 
de normas ou suspensão de orientação do 
Ministério da Saúde’ representam 26% do total. 
Esses atos têm conteúdo específico relativo a 
ações governamentais na área da saúde, e seu 
alcance é direcionado à influência das políticas 
públicas e normativas para o enfrentamento 
da pandemia. Essa temática abrange diversas 
questões, como destinação de recursos finan-
ceiros para aquisição de materiais de preven-
ção à Covid-19, medidas emergenciais para a 
agricultura familiar e licença compulsória de 
patentes em casos de emergência nacional ou 
internacional, interesse público ou estado de 
calamidade pública.

Uma das ações do CNS, a Recomendação 
nº 16/202026, sugeriu, em 24 de março, a revo-
gação imediata da Medida Provisória (MP) nº 
927/202027, que alterou as regras trabalhistas 
para enfrentar a pandemia. No entanto, essa 
recomendação não foi acatada, uma vez que a 
MP vigorou até julho daquele ano, perdendo 
a validade somente em razão do esgotamento 
do prazo de vigência de 60 dias previsto na 
Constituição Federal1.

As nove recomendações sobre ‘Vacinação 
enquanto estratégia de enfrentamento’ tiveram 
seu alcance maior, dirigindo-se a importantes 
autoridades e instituições, visando garantir 
acesso à vacinação e ampliar a proteção da po-
pulação. As medidas propostas foram enviadas 
para a Presidência da República, o Ministério 
do Trabalho, o Ministério da Saúde, as 
Secretarias de Saúde, o Congresso Nacional, o 
Ministério Público Federal, a Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária – Anvisa e para outras 
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entidades relevantes. As medidas propostas in-
cluíram: a retirada de material desencorajador 
à vacinação; o cumprimento de compromissos 
internacionais; a ampliação do Plano Nacional 
de Vacinação para grupos prioritários; o for-
talecimento da Atenção Primária à Saúde; a 
proteção de gestantes, puérperas, lactantes; 
e a priorização de trabalhadores expostos ao 
vírus. Essas recomendações buscaram conter o 
avanço da pandemia e promover uma resposta 
coordenada e efetiva no enfrentamento da 
crise sanitária.

Por fim, com pequeno número de docu-
mentos recomendatórios expedidos, estão 
os de conteúdo sobre ‘Observância a Parecer 
Técnico’ e ‘Orçamento e Finanças’. Tais re-
comendações têm como conteúdo o cumpri-
mento de pareceres técnicos emanados pelo 
próprio CNS, bem como a orientação das ações 
no âmbito orçamentário e financeiro, com 
enfoque na execução das despesas e transfe-
rências de recursos para ações de enfrenta-
mento da pandemia, alcançando um reduzido 
número de autoridades e instituições.

Uma recomendação em que se destaca a 
‘Observância a Parecer Técnico’ foi expedi-
da ao Ministério da Educação, ao Ministério 
da Saúde e aos Programas de Residência em 
Saúde, em função da declaração da crise sani-
tária vivenciada, orientando-os a observar o 
Parecer Técnico nº 106/202028, que dispunha 
sobre as orientações ao trabalho/atuação dos 
residentes em saúde e dos trabalhadores e tra-
balhadoras, no âmbito dos serviços de saúde, 
durante a pandemia. Na prática, a recomenda-
ção teve como consequência o reforço da im-
portância dos pareceres técnicos emitidos pelo 
CNS, com o intuito de promover uma atuação 
mais adequada e segura dos profissionais de 
saúde em meio à emergência sanitária. Essa 
iniciativa visou garantir uma resposta eficiente 
e alinhada aos protocolos de saúde em um 
momento crítico para a saúde pública do País.

Já as recomendações sobre ‘Orçamento 
e Finanças’ tiveram maior impacto, desti-
nando-se principalmente à Presidência da 
República e ao Congresso Nacional. Elas 

solicitavam medidas corretivas urgentes para 
agilizar a execução orçamentária e financeira 
do Ministério da Saúde, incluindo transfe-
rência de recursos para Fundos Estaduais e 
Municipais de Saúde e controle das despesas 
públicas relacionadas com a saúde. Além disso, 
abordaram a questão do subfinanciamento do 
SUS e a importância de cumprir as obrigações 
constitucionais de financiamento para garantir 
um atendimento eficiente à população durante 
a pandemia.

Com relação aos pareceres emitidos pelo 
CNS, estes representam 7% dos atos expedidos 
no período. Cuida-se de um pronunciamento 
técnico-político-público – ou seja, não nor-
mativo – fundamentado e circunstanciado 
que indica solução para determinado assunto, 
consulta ou processo administrativo ao qual 
o CNS é instado a se manifestar. Ele deve ser 
apreciado pelo Pleno do CNS e pode ser produ-
zido por quaisquer das instâncias do colegiado 
– Mesa Diretora, Comissões Intersetoriais, 
Grupos de Trabalho e Câmaras Técnicas10.

Considerando que todos os pareceres es-
tudados foram proferidos para embasar reco-
mendações do CNS, esses foram organizados 
com a indicação da Comissão responsável pela 
produção do ato, o assunto abordado, bem 
como a recomendação a ele atrelada (quadro 2). 

Os pareceres precisam ser apreciados pelo 
Pleno do CNS, o que sugere que sua validade 
e relevância são avaliadas em um contexto 
mais amplo, envolvendo representantes de 
várias instâncias do colegiado. Essa abordagem 
colaborativa e a revisão pelo Pleno podem 
ajudar a garantir que os pareceres sejam bem 
fundamentados, equilibrados e representem 
uma visão mais abrangente das questões de 
saúde em pauta, levando em consideração 
diversos pontos de vista e especialidades.

Ao fornecer informações técnicas sólidas e 
embasadas, esses pareceres podem contribuir 
para a formulação de políticas e ações mais 
efetivas no campo da saúde pública. Contudo, 
por não possuir um caráter normativo, não 
vincula o gestor. Além disso, o que muito se 
viu na pandemia foi a criação de comitês de 
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emergência para tratar de assuntos da Covid-
19 e, de certa forma, uma secundarização dos 
conselhos. Assim, não se pode afirmar que 

houve algum impacto desses pareceres no 
enfrentamento da Covid-19.

Quadro 2. Síntese dos Pareceres do CNS, autoria, assunto e indicação do ato relacionado no período de 03/02/2020 a 
22/05/2022

Parecer Autoria Assunto Recomendação

106/2020 Comissão Intersetorial de 
Recursos Humanos e Relações 
de trabalho

Condução dos programas de residência em área profis-
sional da saúde durante a vigência da Espin em decorrên-
cia da Covid-19

18/2020

128/2020 Comissão Intersetorial de 
Recursos Humanos e Relações 
do trabalho

Proteção física e psicológica dos trabalhadores da saúde 
no enfrentamento da pandemia da Covid-19

20/2020

162/2020 Comissão Intersetorial de 
Recursos Humanos e Relações 
de trabalho

Defesa da formação presencial nas atividades práticas 
nos serviços que oferecem condições para o trabalho, 
com medidas adequadas de proteção física e psicossocial 
dos estudantes e docentes

48/2020

19/2021 Câmara técnica de Atenção 
Básica à Saúde

Análise da operacionalização da vacinação contra a Co-
vid-19 e a importância da Atenção Primária à Saúde para 
o controle da disseminação do vírus nos territórios

8/2021

30/2021 Comissão Intersetorial de Ci-
ência, tecnologia e Assistência 
Farmacêutica

Necessidade de reconhecimento da licença compulsória 
para todas as tecnologias disponíveis para atender aos 
interesses sociais diante da pandemia da Covid-19

13/2021

Fonte: elaboração própria com base em CNS16.

A moção retrata 6% do total dos atos estu-
dados. É uma forma de o Conselho manifes-
tar aprovação, reconhecimento ou repúdio a  

respeito de determinado assunto ou fato10. As 
moções emitidas pelo CNS estão descritas no 
quadro 3.

Quadro 3. Síntese das Moções emitidas pelo CNS no período de 03/02/2020 a 22/05/2022

Numeração Conteúdo

3/2020 Apoio ao Projeto de Lei nº 1.462/2020, que dispõe sobre a concessão de licença compulsória, temporária e 
não exclusiva, para a exploração de patente

1/2021 Apoio à população amazonense e aos trabalhadores e trabalhadoras da linha de frente de combate à Covid-19

2/2021 Repúdio à aprovação do Projeto de Lei nº 28/2020, que trata do Orçamento Geral da união para 2021

8/2021 Repúdio às declarações do Presidente da República proferidas em live do dia 21 de outubro de 2021

10/2021 Repúdio às declarações do Presidente da República proferidas em live do dia 16 de dezembro de 2021

Fonte: elaboração própria com base em CNS16.
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Duas das moções emitidas estão relaciona-
das com projetos de lei que estavam em discus-
são no Congresso Nacional. Reconhece-se que 
uma moção de apoio à aprovação ou repúdio 
à aprovação de normativas em tramitação 
no Congresso Nacional tem força política do 
Conselho29, embora não seja determinante 
para a aprovação ou rejeição da proposição 
no órgão legiferante federal.

A Moção de Apoio nº 1/202130 teve como 
motivação as notícias e as reportagens sobre a 
situação a que a população amazonense esteve 
submetida em virtude da ausência de acesso 
a oxigênio e a condições adequadas de trata-
mento. As Moções nº 8/202131 e nº 10/202132 
tiveram como fato motivador pronunciamen-
tos do Presidente da República. Essa última, 
com grande repercussão na mídia, haja vista 
as declarações em sentido contrário ao deter-
minado pelas autoridades científicas em nível 
mundial, como também nas diretivas da OMS. 
Em vista da enorme repercussão negativa dos 
fatos, o CNS não poderia deixar de apresentar 
moção de repúdio.

Sobre as notas técnicas expedidas, estas 
refletem 2% dos atos do CNS e representam 
um ato interno, produzido pela Secretaria-
Executiva, detêm caráter instrutivo e têm por 
objetivo o subsídio à Mesa Diretora e ao Pleno 
do CNS, em matérias relativas a processos 
administrativos, judiciais e políticos que neces-
sitem de maior aprofundamento para orientar 
os debates e as deliberações do colegiado10.

As duas notas técnicas encontradas foram 
elaboradas no ano de 2021, e versaram sobre o 
plano de vacinação contra Covid-19 e sobre ações 
para o controle da pandemia, tais como: avanço 
imediato da vacinação completa; busca ativa de 
pessoas sem a vacinação completa; transparência 
e acesso às informações sobre o ritmo da apli-
cação das doses desagregadas por marcadores 
sociais; implementação de um plano nacional de 
vigilância e testagem da população; e implemen-
tação de um plano nacional de monitoramento 
da situação epidemiológica para identificação 
de grupos de risco para reduções prematuras na 
imunidade a infecções graves etc.

Por fim, a resolução representa a espécie 
menos utilizada pelo CNS (1%). Trata-se de 
ato geral, de caráter normativo, resultante de 
deliberações no Conselho, que deve, obriga-
toriamente, ser homologada pelo Ministro de 
Estado da Saúde no prazo máximo de 30 dias, 
dando-lhe a respectiva publicidade oficial. Não 
sendo homologada nem enviada justificativa 
pelo gestor ao CNS com proposta de alteração 
ou rejeição, o Conselho pode buscar a valida-
ção da resolução, recorrendo à Justiça e/ou 
ao Ministério Público quando necessário33.

No caso concreto, o CNS emitiu a Resolução 
nº 671, em 5 de abril de 202234, que dispôs 
sobre as diretrizes referentes à definição de 
prioridades para as ações e os serviços públicos 
de saúde nos processos de planejamento da 
saúde para 2023, definindo que a programação 
orçamentária e financeira do Ministério da 
Saúde deveria alocar recursos suficientes tanto 
para o enfrentamento da Covid-19 como para as 
demais ações e serviços de saúde. Entretanto, 
a referida resolução não foi homologada pelo 
Ministro da Saúde, possivelmente em função 
do exíguo tempo que a autoridade sanitária 
teria para repassar, à Presidência da República, 
as informações para a produção do competente 
Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias – 
PLDO, que, segundo a Constituição de 19881, 
tem prazo máximo de submissão ao Congresso 
Nacional até 15 de abril de cada ano. 

Como a resolução foi publicada a cinco dias 
úteis do prazo constitucional, está justificada 
sua não homologação por intempestividade. 
Isso não significa a baixa efetividade de ato 
emanado pelo CNS nas ações de enfrenta-
mento da Covid-19, tampouco significa des-
prestígio, até porque, no PLDO e mesmo na 
Lei Orçamentária Anual – LOA-2023, houve 
a previsão pretendida pelo Conselho quando 
da edição da Resolução nº 67134.

Conclusões

Diversos atos foram emanados pelo CNS, 
enquanto lugar de deliberação permanente, 
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no enfrentamento da pandemia de Covid-19, 
durante a vigência da Espin.

O sítio do CNS, em especial, as abas des-
tinadas às informações de atos normativos e 
técnico-políticos, está desatualizado, reunindo 
arquivos dos anos de 2020 e parcialmente do 
ano de 2021. Ademais, a forma como estão 
organizadas as abas dificulta sobremaneira a 
interação com o usuário, que necessita empre-
gar um tempo maior para a localização de atos 
como os que foram estudados (os pareceres 
associados às recomendações e as notas téc-
nicas em aba sobre notas públicas).

O CNS concentrou sua atuação não nor-
mativa, no período mais crítico da pandemia, 
em atos que não vinculam o gestor público. 
Além disso, apesar de a única resolução ter sido 
aprovada apenas em 2022, esta não teve apli-
cabilidade prática ante sua intempestividade 
e a ausência de homologação pelo Ministro. 
O CNS, por sua importância nacional, deveria 
ter feito uso mais rotineiro desse expediente 
normativo, já que é o único com chancela vin-
culante, mas não o fez.

O CNS, no período entre 2020 e 2022, foi 
bastante profícuo na emissão de recomen-
dações, que, embora seja ato não vinculante, 
pode ser enviado a qualquer órgão público, 
inclusive de forma concomitante. Quase a 
totalidade das recomendações expedidas no 

período deram-se ad referendum que, embora 
regimentalmente previsto, denotam dificul-
dade de reunião dos membros, o que não é 
desejável, especialmente pela possibilidade 
de reunião virtual por meio de aplicativos, 
devidamente previstos.

Deve-se levar em consideração o entendi-
mento de que o controle social é um processo 
complexo, que tem inúmeros obstáculos à sua 
efetividade, mas que não pode perder de vista 
a primazia da consciência da saúde como um 
bem indivisível, o compromisso e a cooperação 
de todos os atores envolvidos, em especial, as 
autoridades de saúde, sugerindo-se que outros 
estudos sejam realizados, de forma a levantar e 
divulgar questões relativas ao funcionamento 
do CNS, buscando fortalecer a participação da 
comunidade no contexto da saúde, para que ela 
possa se firmar e se autossustentar no tempo.
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